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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO II

Apresentação

É com grande satisfação acadêmica que apresentamos os pôsteres submetidos ao Grupo de
Trabalho de Direito Civil Contemporâneo II, integrantes da programação científica do XXXII
Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito
(CONPEDI), realizado na cidade de São Paulo, nas dependências da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025.

Os trabalhos aqui reunidos refletem o compromisso acadêmico com o desenvolvimento da
pesquisa jurídica no Brasil, em especial diante de um cenário caracterizado por aceleradas
transformações sociais, tecnológicas e normativas. Os trabalhos analisados contemplam entre
outros, discussões acerca da propriedade, da responsabilidade civil, inclusive sob a
perspectiva da atuação estatal e, como não poderia deixar de constar, da crescente
preocupação com o uso indevido da imagem e de dados sensíveis dos cidadãos, evidenciando
a pertinência e a urgência de um debate aprofundado sobre a necessária consolidação de
marcos regulatórios capazes de assegurar a tutela efetiva da personalidade.

A qualidade dos pôsteres evidencia o esforço dos pesquisadores em articular rigor teórico,
profundidade crítica e aplicabilidade prática, demonstrando às tensões que permeiam o
Direito Civil na contemporaneidade, marcado pela complexidade das relações sociais e pela
necessidade de constante atualização do ordenamento jurídico.

A todos os autores e autoras, registramos nossos cumprimentos pela relevância das
contribuições apresentadas. Cada pôster revela, a seu modo, a importância dos espaços de
diálogo promovidos pelo CONPEDI para o fortalecimento da pesquisa acadêmica, para a
construção coletiva do saber jurídico e para a consolidação de um Direito Civil comprometido
com as transformações e necessidades sociais.

Desejamos uma excelente leitura e reflexão a todos. Profa. Elizete Maria Bartah; Prof. Joseph
Rodrigo Amorim Picazio e Prof. Rogerio da Silva.
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EFEITO LIBERATÓRIO DA USUCAPIÃO: OBRIGAÇÃO DE PAGAR
DÍVIDAS DE IPTU EM IMÓVEIS ADQUIRIDOS PELA USUCAPIÃO

Felipe Assis de Castro Alves Nakamoto1

Giovanna Fiel Cruz Zaccaro

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: No cenário jurídico contemporâneo, diante da realidade fundiária nacional
marcada pela informalidade e pela ausência de registro formal em parte dos imóveis urbanos,
a usucapião consolida-se como um instrumento relevante para a regularização da propriedade
imobiliária e para a efetiva função social da propriedade. Trata-se de forma originária de
aquisição, que permite a aquisição do direito de propriedade desde que atendidos os requisitos
legais e é capaz de romper a cadeia de titularidade anterior e extinguir gravames vinculados
ao imóvel. Essa característica, denominada efeito liberatório, assegura que o usucapiente
receba o bem livre de ônus e restrições já que não transmite encargos existentes no imóvel. A
questão central envolve o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU),
tributo municipal de natureza “propter rem”, que é vinculado diretamente ao bem imóvel, no
qual o recolhimento do imposto é de responsabilidade tanto do possuidor quanto do
proprietário do imóvel. O Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial n° 2.051.106-SP,
enfrentou a ponderação entre esses dois institutos e tornou imprescindível aprofundar o debate
acerca da responsabilidade do usucapiente pelo pagamento de tributos anteriores à posse "ad
usucapionem", que compromete tanto a segurança jurídica dos novos titulares quanto a
eficiência do sistema tributário, ambos direitos de interesse público.

PROBLEMA DE PESQUISA: Surgem controvérsias quanto às consequências do instituto da
usucapião, sobretudo a respeito do pagamento de encargos e tributos incidentes sobre o
imóvel usucapido, como o IPTU. A principal controvérsia está na discussão sobre débitos
dessa natureza anteriores à usucapião, já que há um confronto entre dois conceitos
fundamentais do Direito Civil: de um lado, o efeito liberatório da usucapião que, como forma
de aquisição originária, rompe com os ônus de dívidas anteriores atreladas ao imóvel e de
outro, as obrigações “propter rem”, que vinculam a obrigação à coisa, independentemente do
titular. Não há lei específica dando imunidade de imposto sobre o bem usucapido e cabe
definir quem será responsável pelo adimplemento de tal imposto, o proprietário ou o
possuidor/usucapiente. Portanto, questiona-se como determinar a responsabilidade pelo
pagamento do IPTU em caso de usucapião de imóvel urbano particular, considerando-se, de
um lado, o efeito liberatório da usucapião e, de outro, a natureza “propter rem” do tributo. Em
outras palavras, ao adquirir o imóvel por usucapião, o novo proprietário deve responder pelos
débitos de IPTU anteriores ao início da posse, ou tais obrigações são extintas pelo efeito
liberatório? O tema ganhou relevo após o julgamento do REsp n.º 2.051.106-SP, em que o
STJ reconheceu que a usucapião extingue débitos condominiais anteriores, aplicando o efeito
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liberatório inclusive contra obrigações “propter rem”. Essa decisão abriu espaço para a
discussão sobre a extensão do mesmo raciocínio às dívidas de IPTU, colocando em tensão
dois interesses coletivos: a segurança jurídica do novo proprietário e a efetividade da
arrecadação tributária municipal.

OBJETIVO: A solução para essa controvérsia é essencial para harmonizar dois valores
igualmente relevantes: a efetividade do instituto da usucapião como mecanismo de justiça
social e regularização fundiária e de outro, a necessidade de garantir a arrecadação tributária
municipal, indispensável ao financiamento de políticas públicas. A reflexão proposta neste
trabalho busca não apenas esclarecer os limites do efeito liberatório da usucapião, mas
também contribuir para a construção de maior segurança jurídica e equilíbrio entre os
interesses individuais e coletivos que permeiam a função social da propriedade. Diante desse
cenário, o objetivo deste trabalho foi analisar se o efeito liberatório da usucapião alcançou as
dívidas de IPTU anteriores ao início da posse do usucapiente enquanto modo originário de
aquisição da propriedade. Para alcançar esse objetivo, foram discutidas as dificuldades
inerentes à definição da responsabilidade tributária em contextos que envolvem imóveis
adquiridos pela usucapião; foram aplicados os princípios das obrigações “propter rem” na
perspectiva das dívidas de IPTU; foi examinado o alcance do efeito liberatório da usucapião
sobre tais débitos; foi analisada a divergência doutrinária existente; foi investigado o alcance
do precedente firmado pelo STJ no REsp n° 2.051.106-SP; e, por fim, foram oferecidos
subsídios que auxiliaram na pacificação do tema, proporcionando maior clareza e segurança
jurídica e buscando proteger os dois interesses da coletividade.

MÉTODO: Para alcançar os objetivos propostos, adotou-se o método dialético, que permite
analisar contradições jurídicas a partir da tensão entre a tese (efeito liberatório da usucapião) e
a antítese (obrigações “propter rem”). A pesquisa foi desenvolvida em três etapas, sendo a
primeira uma revisão bibliográfica, que consistiu na análise de doutrinas clássicas e
contemporâneas sobre usucapião, direitos reais e obrigações “propter rem”. Em segundo, o
estudo de julgados, incluindo o REsp 2.051.106-SP e decisões divergentes. E, em terceiro,
uma análise crítica, que confrontou as correntes doutrinárias e jurisprudenciais, buscando
identificar critérios consistentes para a definição da responsabilidade pelo adimplemento das
dívidas de IPTU.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa demonstrou a existência de duas correntes
antagônicas: uma que prestigia o efeito liberatório e outra que prioriza a eficácia da obrigação
“propter rem”. Ambas possuem fundamentos legítimos, mas produzem impactos sociais
distintos. De um lado, decisões como a do REsp 2.051.106-SP afirmam que o efeito
liberatório da usucapião extingue dívidas anteriores, inclusive de natureza “propter rem”,
reforçando a natureza originária do instituto e assegurando que o usucapiente receba o bem
livre de gravames. Esse entendimento privilegia a segurança jurídica, a regularização
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fundiária e a proteção do possuidor de boa-fé. De outro lado, outras decisões sustentam que o
usucapiente deve responder pelos débitos de IPTU, pois a obrigação “propter rem”
acompanha o imóvel, vinculando o novo titular ao pagamento do imposto, mesmo que o
débito seja anterior. Essa corrente valoriza a arrecadação municipal e a sustentabilidade
financeira de políticas públicas. A principal contribuição deste estudo foi evidenciar que a
solução não pode ser absoluta, devendo buscar equilíbrio entre a proteção do usucapiente e a
preservação do interesse público na arrecadação tributária. Enquanto não houver
uniformização legislativa ou jurisprudencial, a questão seguirá aberta a interpretações
divergentes. A partir de uma análise doutrinária e jurisprudencial, esperou-se evidenciar qual
dos institutos deve prevalecer e se o efeito liberatório efetivamente exclui a incidência das
obrigações “propter rem”.

Palavras-chave: usucapião, efeito liberatório, obrigações “propter rem”
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